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RESUMO: Este artigo destaca a importância que a família, a escola e a sociedade exercem em relação ao desenvolvimento da criança autista, desde o momento de seu diagnóstico até sua inclusão na escola e no meio social, especialmente no mercado de trabalho, destacando seus conceitos e manifestações. O Atendimento Educacional Especializado e a necessidade de comunicação entre o professor do AEE e o professor da sala regular, com o propósito de proporcionar uma aprendizagem de qualidade. Baseando-se em Leis é possível afirmar que as pessoas com Autismo possuem os mesmos direitos, como à educação, à saúde, ao trabalho e ao lazer.  
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1. INTRODUÇÃO
Neste trabalho tem-se o intuito de retratar que na sociedade atual a população ainda não compreende o tema autismo como seria necessário, para que ocorra o processo de inclusão. Um problema frequente nas escolas e também na vida social é que muitas pessoas são julgadas por outras por não se enquadrarem nos estereótipos por elas criados, desse modo, os estudantes acabam satirizando aqueles que de alguma forma são diferentes. Isso ocorre devido a alguns fatores, como por exemplo, falta de informação, ou não ter vivenciado essa realidade. Dessa forma, as escolas devem orientar a todos: alunos, professores, pais e comunidade, através de palestras a fim de esclarecer eventuais dúvidas e demonstrar que são crianças com direitos e deveres iguais as outras, porém os autistas possuem um jeito diferente e particular de ver o mundo e a si mesmo. 
Au-tis (aw’tizm) – autismo: 1. Condição de ser dominado por tendências autocentradas e subjetivas de pensamento e comportamento que não se sujeitam à correção por informações externas; 2. distúrbio autista: autis’tic – adj. Autista. early infantile a. – a: infantil precoce; a. infantil; distúrbio severo da comunicação e do comportamento, que começa geralmente no nascimento, e se apresenta invariavelmente aos 3 anos de idade; caracteriza-se pela auto - absorção, alheamento
e incapacidade profunda do contato com pessoas (incluindo a mãe), desejo pela monotonia, preocupação com objetos inanimados e distúrbios de desenvolvimento de linguagem (DORLAND, 1997, p. 91). 
O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV) classifica o autismo como um transtorno invasivo do desenvolvimento (TID). Sendo que, para a Classificação dos transtornos mentais e de comportamento da CID-10, os indivíduos afetados pelo TID apresentam “anormalidades qualitativas nas interações sociais recíprocas e em padrões de comunicação e apresentam um repertório de interesses e atividades restritos, estereotipado e repetitivo”.

Na Classificação Internacional de Doença (CID) CDI-10-F84.0 – TRANSTORNO AUTISTA – DSM-IV. O autismo se caracteriza pela presença de um desenvolvimento acentuadamente prejudicado na interação social e comunicação, além de atividades e interesses pessoais. As manifestações desse transtorno variam com o desenvolvimento da idade.

Existem autistas com elevado grau de desenvolvimento intelectual e sociabilidade e outros que apresentam um quadro severo de retardo mental e insociabilidade. Sendo que nesse caso as perdas na interação social são amplas, podendo haver também prejuízos nos comportamentos verbais e não verbais.

O desenvolvimento da linguagem pode ser afetado, ocorrendo o atraso ou a falta total da fala. Para aqueles que a desenvolvem, pode existir uma dificuldade em iniciar ou manter uma conversação. E também ocorre que a entonação, as estruturas gramaticais e o timbre são imaturos e frequentes, incluindo o uso estereotipado e repetitivo. Podem ainda apresentar grandes preocupações com partes de objetos, como por exemplo, partes do corpo e botões. 

Nos anos 60 com os trabalhos de M. Rutter e D. Cohen o autismo deixou de ser classificado como psicose infantil e passou a ter o conceito de Transtorno Global do Desenvolvimento. Esses trabalhos permitiram uma compreensão de outras manifestações de transtornos dessas funções do desenvolvimento, que embora apresentem semelhança, possuem quadros diferentes.

Com base no Manual de Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM- IV), o Transtorno Global do Desenvolvimento não diz respeito somente ao autismo. São descritos diversos transtornos que assim como o autismo, também têm as funções do desenvolvimento afetadas de forma qualitativa. São eles: Autismo, Síndrome de Rett, Transtorno ou Síndrome de Asperger, Transtorno Desintegrativo da infância e o Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra especificação.

Ao se falar em autismo, devemos citar que o papel da família e o da escola é de grandiosa importância, pois é aqui que a inclusão social deve começar. 

Em seu artigo 5° a Constituição Brasileira determina que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (BRASIL, 1988). Sendo assim, pessoas com autismo gozam dos mesmos direitos e dignidade que as demais pessoas, garantindo-os o apoio e a adaptação como parte desses direitos. 

A assimilação de preconceitos e concepções equivocadas acerca do autismo pelas famílias é muito comum, podendo reforçar as barreiras e levar à exclusão e segregação. Portanto a orientação aos familiares é fundamental, para que eles possam desempenhar o papel de defensores dos direitos e promover a inclusão, favorecendo o desenvolvimento de todas as crianças com igualdade.

1.1 Definição de conceitos e manifestações da síndrome

O autismo é uma síndrome que não escolhe raça, ou classe social, sendo assim, pode acontecer em qualquer família.  O psiquiatra Estevão Vadasz do Instituto de Psiquiatria (IPQ) explica o autismo como: “O distúrbio é uma agressão ao cérebro causada por centenas de motivos que geram danos muito peculiares. Por isso, não há remédio específico”. De acordo com dados do Center Disease Control (CDC) dos Estados Unidos, os transtornos do espectro autista têm uma alta incidência, atingindo em cada 110 indivíduos um (MORAIS, 2012).

É no decorrer dos dois primeiros anos que se iniciam as primeiras manifestações da síndrome, podendo observar dificuldade para que a criança consiga se comunicar, interagir com seu meio social, ou até mesmo dificuldade para participar de jogos simbólicos.  
1.2 Autismo

O termo Autismo descreve um grupo de transtornos ligados ao desenvolvimento do cérebro, se caracteriza por prejuízos em áreas importantes como a comunicação social e comportamentos restritos e repetitivos. Esses prejuízos podem gerar dificuldades em diversos contextos da vida.

Desvios qualitativos na comunicação, na integração social e no uso da imaginação são alterações presentes desde idades muito precoces e que definem essa Síndrome.

1.2.1 Síndrome de Rett

Na síndrome de Rett podemos considerar quatro etapas, que são:

Estagnação precoce: ocorre dos seis aos dezoito meses, sua característica é a desaceleração do crescimento do perímetro cefálico e têm a possibilidade do isolamento social;

Rapidamente destrutiva: acontece nos três primeiros anos de vida, pode-se observar a regressão psicomotora, choro sem motivo, irritabilidade, atraso na fala já adquirida, movimentos autista como os movimentos estereotipados das mãos. Podem existir irregularidades na respiração e epilepsia.

Pseudoestacionária: nota-se entre os dois e dez anos, pode existir uma melhora em alguns dos sintomas, como o contato social. Observa-se a existência de bruxismo, ataxia apraxia, escoliose e espasticidade.

Deterioração motora tardia: ocorre por volta dos dez anos de idade, pode-se observar um grave desvio cognitivo e certo progresso nas dificuldades motoras, talvez necessitando de cadeira de rodas.

1.2.2 Síndrome de Asperger 
Com base no DSM-IV, suas principais características são: dificuldade na interação social e prejuízo para desenvolver padrões repetitivos de comportamento, ou interesse e também em atividades.

Não se observa grandes atrasos na linguagem e no desenvolvimento cognitivo, o contrário do que ocorre no autismo.  Outro diferencial é que o Transtorno de Asperger provavelmente se inicia mais tarde que o autismo. É dentro do contexto escolar que a interação social se torna ainda mais complicada e quando alcança a vida adulta pode haver problemas com a empatia. 

1.2.3 Transtorno Desintegrativo da Infância

A criança se desenvolve normalmente dos dois até os seis anos de idade, porém logo ocorre perda rápida e definitiva nas habilidades já adquiridas da fala, da autonomia, do brincar e da interação social. Desse modo, esse quadro foge à regra que existe no autismo, que os sinais aparecem antes dos três anos de idade.

Por causa da perda das habilidades sociais e comunicativas foi introduzido na classificação psiquiátrica como um Transtorno Global do Desenvolvimento.

No Transtorno Desintegrativo da Infância não ocorre uma deterioração continuada, inicia-se a regressão e chega-se a um estado estável, porém com forte impacto por toda a vida.
1.2.4 Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra especificação
Para a pessoa ter esse diagnóstico precisa apresentar dificuldades nas habilidades sociais e em mais uma área, que pode ser no comportamento ou na comunicação. Esse caso se difere do autismo, pois se leva em consideração mesmo que a pessoa não apresente seis sintomas, ou ainda, que se iniciem após os trinta e seis meses.
Em pessoas com Transtorno Global do Desenvolvimento sem outra especificação as habilidades de comunicação verbal e não verbal, os comportamentos e também o desenvolvimento da interação social podem ser prejudicados com mais gravidade. 
1.2.5 Transtorno do Espectro Autista

O autismo e todos os distúrbios a ele relacionados incorporaram-se em um único conceito, ou diagnóstico chamado de Transtornos do Espectro Autista (TEA). Esse acontecimento ocorreu a partir do último Manual de Saúde Mental – DSM-5. 
O TEA engloba um grupo de desordens no desenvolvimento do cérebro, é caracterizado pela dificuldade na comunicação, socialização e movimentos repetitivos. 

1.3 O autismo e seu histórico
Bleuler utilizou o termo autismo para explicar a perda de contato com a realidade, a dificuldade ou a incapacidade de comunicação, esse fato ocorreu no ano de 1911. Porém sua primeira descrição foi feita pelo psiquiatra austríaco Leo Kanner no ano de 1943, quando estudou o caso de onze crianças, descrevendo de modo detalhado cada caso. As três principais características persistentes nesses casos foram: as relações sociais, a comunicação/linguagem e a rotina (insistência em permanecer no mesmo ambiente, ou na mesma atividade).

Logo no ano de 1944 o também médico austríaco Hans Asperger descreveu os sintomas do autismo de maneira muito semelhante à de Kanner, mesmo sem conhecer seu artigo.

É importante salientar que Kanner não se preocupou em seu artigo com a educação, mas ao contrário, Asperger se preocupou. Mas, nos primeiros vinte anos de estudo e tratamento do autismo infantil, os interesses educativos de Asperger não foram dominantes.

1.3.1 O primeiro momento do estudo do autismo: 1943-1963
Muitas ideias que foram influentes nos primeiros vinte anos de estudo do autismo, hoje consideramos falsas. Para começar, o autismo não é apenas um transtorno emocional.

Em segundo, não foi comprovado que a causa do autismo seja a incapacidade dos pais em oferecer afeto aos seus filhos, mas sim que podem estar relacionadas com a origem do transtorno algumas alterações biológicas.

Para finalizar, não se demonstrou com clareza a utilidade das terapias dinâmicas no tratamento do autismo. Mas acredita-se que a educação possa ser o tratamento mais eficiente. 

1.3.2 O segundo momento: 1963-1983

A imagem científica do autismo e também o tratamento dado ao transtorno mudaram graças ao conjunto de fatores que surgiram na primeira metade dos anos 1960. Começava então a associar o autismo com transtornos neurobiológicos, por coincidência começam a se basear na hipótese da existência de algum tipo de alteração cognitiva, explicando as dificuldades de relação, linguagem, comunicação e flexibilidade mental.

No decorrer dos anos 1960, 1970 e 1980, a educação passa a ser o principal tratamento para o autismo. Modificou-se então a conduta para ajudar no desenvolvimento das pessoas autistas e criaram escolas dedicadas especificamente ao autismo, patrocinadas por associações de pais e familiares. 

1.3.3 O enfoque atual do autismo

Visíveis mudanças ocorreram nos últimos anos nas descrições do autismo, nos dois aspectos - psicológico e neurobiológico. Teorias rigorosas e fundamentadas em dados passaram a substituir os modelos inespecíficos dos anos 1960 e 1970. 

Ocorreram também mudanças importantes nos procedimentos para o seu tratamento, a educação começa a se caracterizar com um estilo mais integrador que nos anos anteriores. E para completar, o desenvolvimento de substâncias que tenham eficácia no tratamento de algumas alterações ligadas ao autismo, foi possível com a pesquisa farmacológica.
1.3.4 O autismo e as relações familiares
O Autismo abala a família de diversas formas, vai desde os cuidados que essa criança precisará, como a exposição e os desafios que essa família terá pela frente. Por muitas vezes, a dificuldade, ou a falta de se ter um diagnostico preciso, acaba causando um grande desconforto e uma imensa ansiedade familiar, junto com essas sensações também vê as incertezas com relação à criança, seu prognostico e principalmente seu futuro.

Com a aceitação do diagnóstico e a devida assistência especializada, os pais começam assim a buscar formas de resgatar a vida e a esperança, para se reestruturarem de acordo com o momento em que estão vivendo. Esse atendimento psicológico especializado é extremamente fundamental tanto para a criança com autismo como para sua família, além de ajudar a criança no desenvolvimento humano e em sua autonomia.

A família pode encontrar algumas dificuldades em lidar com crianças com essa patologia, principalmente as não verbais, mas aos poucos vão se conhecendo e se descobrindo, e um fator que facilita muito essa comunicação é sempre prestar atenção aos gestos e aos olhares, pois é dessa maneira que eles nos transmitem suas emoções, suas angustias, suas tristezas, suas alegrias e seu amor. Sendo assim, podemos observar que as famílias buscam e encontram meios adequados de se relacionarem e estreitar laços com seus filhos autistas, mantendo uma boa e agradável convivência.
2. OBJETIVO

Este trabalho tem o intuito de retratar ao educador um breve histórico do Autismo e seus conceitos, abordando que a atual população ainda não compreende o tema como seria necessário, levando-se em conta o processo de inclusão. Ainda aborda a necessidade das escolas orientarem a todos: alunos, professores, pais e comunidade, através de palestras, a fim de esclarecer que são crianças com direitos e deveres iguais as outras, porém com um jeito diferente e particular de ver o mundo e a si mesmo, além do apoio escolar nos atendimentos especializados e no encaminhamento para o mercado de trabalho, como dignidade da vida cidadã.

3. JUSTIFICATIVA

Por ser um problema frequente nas escolas e também na vida social é que muitas pessoas são julgadas por outras por não se enquadrarem nos estereótipos por elas criados, desse modo, os estudantes acabam satirizando aqueles que de alguma forma são diferentes. Isso ocorre devido a alguns fatores, como por exemplo, falta de informação, ou não ter vivenciado essa realidade. O papel da família e o da escola é de grandiosa importância, pois são primordiais no apoio á inclusão social. O conceito de Transtorno Global do Desenvolvimento permitiu uma melhor compreensão de outras manifestações de transtornos dessas funções do desenvolvimento, que embora apresentem semelhança, possuem quadros diferentes, mas com potencialidades que lhes asseguram o desempenho de algumas funções de acordo com seus ritmos, desde que com apoio, são capazes de atuarem também no mundo do trabalho com reconhecimento social sem segregação e sem preconceito.
4. METODOLOGIA

4.1 O autismo e a inclusão escolar
Todas as pessoas com autismo possuem os mesmos direitos assegurados a todas as pessoas. Podemos destacar as leis 7.853/89, 8.742/93, 8.899/94, 10.048/2000, 10.098/2000. Em seu artigo 227, a Constituição Federal determina ainda que: 
[...] É dever da Família, da Sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, á educação, ao lazer, á profissionalização, à cultura, á dignidade, ao respeito, á liberdade e a convivência familiar e comunitária além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão [...] (BRASIL, 1988).
Assim, inclusão escolar é uma política que procura compreender e atender às necessidades educativas especiais de todos os alunos, em salas de aulas comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a favorecer a aprendizagem e o desenvolvi​mento pessoal de todos, portanto a escola precisa de se adaptar e se reformular para poder atender as necessidades desses alunos que serão inseridos em classes regulares, essas mudanças dizem respeito tanto a estrutura, quanto no funcionamento da escola, como na formação dos professores e nas relações família-escola.
Na proposta de educação inclusiva todos os alunos devem ter a oportunidade de ingressar no ensino regular, mesmo aqueles com deficiências ou transtornos de comportamento, de preferência sem defasagem idade-série.

Para os professores as experiências desses primeiros momentos podem ser frustrantes, acompanhado de sentimentos de impotência, angústia e geradora de falsa convicção a respeito do que a escola poderá contribuir para o desenvolvimento dessa criança.

No sentido de possibilitar a inclusão na escola regular é necessário contar com salas de apoio e professores especializados para que assim a tarefa realizada com esses alunos seja feito com êxito. O profissional da educação tem que descobrir um meio ou uma técnica que possibilitem estabelecer qualquer tipo de comunicação com a criança, precisa haver também a presença de um cuidador/auxiliar ou acompanhante na sala de aula, isso é muito importante para que a criança se desenvolva, necessita da elaboração das adaptações no currículo e adotar uma metodologia de ensino adequada.
O desenvolvimento social de alunos com Transtorno Global do Desenvolvimento na escola para alcançar o sucesso, requer uma boa qualificação/preparação do professor uma vez que este exerce um papel fundamental no processo educativo inclusivo, pois será o mediador dessa socialização. 

Logo no início das aulas o professor precisará preparar sua turma para as diferenças e as dificuldades que irão enfrentar no decorrer do ano letivo, sempre explicando aos seus alunos que apesar das diferenças, somos todos iguais.

Diversas são as opções para que os alunos se aproximem desse amigo, em um momento de brincadeira, por exemplo, o professor deve incentivar e mostrar como eles podem atraí-lo para perto deles. Pois é necessário que além da turma se interessar pelo aluno com TGD, esse aluno também se sinta interessado pelo restante da turma. Na hora da atividade pode-se organizar a sala sentando os alunos em duplas, ou até mesmo em grupos e nesse momento coloca-se em prática o lado observador do professor, pois para um bom desempenho o mediador têm que saber quais são os alunos que realmente se interessem por ele, para juntá-lo ao grupo ou a dupla certa. 

Se o professor, os alunos e todos os funcionários envolvidos com a escola souberem os passos corretos a dar é possível que a criança com Transtorno Global do Desenvolvimento tenha muitos benefícios em sua vida social. Isso significa que essa criança terá chances de ter um bom desenvolvimento social tanto dentro da escola, quanto fora dela.

4.2 O atendimento educacional especializado (AEE) e o aluno com transtorno geral do desenvolvimento (TGC)

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação (BRASIL, 2008, p. 5). 
Essa nova Política da Educação Especial foi publicada no ano de 2008, com o objetivo de que crianças com deficiências possam frequentar a sala de ensino regular, isso é, possam estudar juntamente com os demais alunos em escolas ditas “normais”. Contudo, passaram a receber o Atendimento Educacional Especializado no turno contrário ao seu horário escolar.  

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem o objetivo de facilitar o acesso e a participação de todos os educandos no ambiente escolar. O ambiente onde o AEE funciona recebe o nome de Sala de Recursos Multifuncionais (SRM), onde existem materiais didáticos, pedagógicos e equipamentos para que então ocorra o atendimento especializado.

A Resolução n°. 4/2009 diz que o plano do AEE deve ser elaborado e executado pelo professor do AEE juntamente com os professores do ensino regular, da família, de terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas, entre outros profissionais para que o trabalho dê bons resultados. 

O professor da sala regular que recebe um aluno com TGD pode buscar orientações com o professor do AEE em relação à organização do cotidiano/da rotina, de estratégias que possam contribuir com a aprendizagem desses alunos.

4.3 O registro escolar descritivo
O Registro Escolar Descritivo favorece uma compreensão de cada aluno facilitando assim o aprendizado e também condições para um bom planejamento anual, ou ainda, o planejamento de ciclo a ciclo. 

Ou seja, o Registro Escolar Descritivo é um documento onde se registra de maneira detalhada o desenvolvimento escolar de cada aluno.

5. DISCUSSÃO
Todas as pessoas com autismo possuem os mesmos direitos que as demais, como diz na Constituição Federal de 1988 e as demais leis do País, que são asseguradas a todas as pessoas, também podemos destacar as leis 7.853/89, 8.742/93, 8.899/94, 10.048/2000, 10.098/2000, que mostra todos os direitos que essas pessoas possam ter. A inclusão escolar é uma política que procura compreender e atender às necessidades educativas, mas para a verdadeira inclusão social ainda há a necessidade da inclusão social para o mercado de trabalho, e a escola é a grande parceira para esse encaminhamento.
5.1 A importância da inclusão social para o mercado de trabalho

Conforme a Lei de Diretrizes e Bases (LDB N°9.394, de 20 de dezembro de 1996) em seu artigo 59° onde assegura os direitos aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garante em seu inciso V:

[...] Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora[...] (BRASIL, 1996).
Na atualidade nota-se um recente progresso na Educação Inclusiva, oferecendo aos autistas mais oportunidades para permanecer na escola, tanto no ensino médio quanto no superior. Podemos observar ainda, os progressos nas terapias oferecidas a esse grupo, aumentando assim a quantidade de pessoas com autismo procurando por uma vaga no mercado de trabalho.

Entretanto, para pessoas portadoras de Transtorno Global do Desenvolvimento o ingresso e a permanência no emprego significam um grande desafio.

São vários os benefícios que o trabalho pode proporcionar a uma pessoa, entre eles a independência financeira e a satisfação pessoal com o que foi realizado. Além de facilitar o acesso a espaços públicos que favoreçam a cultura, lazer e educação. Portanto o trabalho contribui para a integração social, essa que é de grande importância na vida de qualquer pessoa. Sendo necessário que a sociedade enxergue que precisa incentivar, auxiliar e garantir a interação social das pessoas com necessidades especiais.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como objetivo mostrar para as pessoas o que é o autismo, como é classificado, tratado e entendido no meio social.

Pode-se concluir, através da pesquisa bibliográfica, que a inclusão de crianças autistas no ensino regular ainda é um processo que apresenta dificuldades, que é necessário à busca de novos conhecimentos, novos métodos educacionais, afim de que a criança com autismo possa interagir e conviver em meio à sociedade.

Com base nos estudos e na vivência familiar afirmamos que tanto a escola, quanto a família, como o meio social, devem estar sempre atentos para entender e atender as necessidades de cada criança, proporcionando o sentido da vida a cada uma recebendo o tratamento e atenção que necessita, e a educação estará desenvolvendo o seu maior e mais brilhante papel: educando todos e educando para entender as diferenças.
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